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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada para o IFRS – Campus 

Ibirubá, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
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Código do 

catalogo de 

serviços 

(catser ) 

Classificação 

brasileira de 

ocupações 

(CBO) 

Descrição do item (especificação) 
Un. De 

medida 
Qtd 

 

Valor estimado 

para 

Contratação 

(Mensal) R$ 

Valor estimado 

para Contratação 

(Anual) R$ 

1 

01 000023647 5173-30 

Contratação de serviços 

terceirizados de vigilância 

desarmada. Regime “12x36”. 

Diurno. 02 postos. Das 06:00 às 

18:00.* 

Mês 12 R$ 18.236,60 R$ 218.839,20  

02 000023957 5173-30 

Contratação de serviços 

terceirizados de vigilância armada. 

Regime “12x36”. Noturno. 02 

postos. Das 06:00 às 18:00.* 

Mês 12 R$ 21.170,90 R$ 254.050,80 

TOTAL R$ 472.890,00 

* Valores obtidos por meio de elaboração de Planilha de Custos e Formação de Preços. 

1.2. O valor anual estimado para a execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência é 

aquele constante da tabela do subitem acima. 

a) A Convenção Coletiva utilizada na estimativa dos custos consta nas Planilhas de Custos e 

Formação de Preços (Anexos V e VI do edital). 

b) Na composição dos preços propostos, tanto unitários como totais, foram considerados todos os 

custos diretos e indiretos relacionados com o objeto deste Termo de Referência, inclusive taxas, 

impostos e demais despesas que a empresa deverá pagar. 

c) As despesas com preposto não alocado em regime de dedicação exclusiva de mão de obra no 

objeto da presente licitação deverão ser cotadas como custos indiretos da contratação, nos termos 

do item VI, d, do Anexo I do IN n. 5, de 2017 
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1.3. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e 

sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n. 8.666, de 1993.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação baseia-se nos Estudos Preliminares que constam do Anexo deste Termo 

de Referência. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 

3.1. A contratação dos serviços de vigilância justifica-se pela necessidade do órgão gerenciador e de 

promover a vigilância patrimonial com a finalidade de garantir a incolumidade física das pessoas e a 

integridade do patrimônio no local e objetiva, além de preservar o patrimônio público, evitar sua 

depredação, violação, furto, outras ações que causem danos e promover a segurança dos servidores e 

públicos em geral. 

3.2. O regime de execução será o de empreitada por preço global, nos termos do art. 6º, VIII, a, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

3.3. A licitante enquadrada como microempresa e empresa de pequeno porte poderá adotar o regime 

de tributação pelo Simples Nacional, nos termos do art. 18, § 5º-C, VI, da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

3.4. Os serviços deverão ser realizados na sede deste IFRS – Campus Ibirubá, sito à Rua Nelsi 

Ribas Fritsh, nº 1111, Bairro Esperança, Ibirubá/RS, em conformidade com o disposto neste Termo de 

Referência e orientações desta Administração. 

3.5. A presente licitação não terá exclusividade de participação para ME/EPP (ampla concorrência) 

uma vez que o valor por exercício financeiro de cada item ultrapassa os R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

dispostos na LC 123, de 2006. Esta decisão está em conformidade ao entendimento do TCU, pelo 

Acórdão 1932/2016. 

3.6. A contratação de serviços terceirizados de vigilância e segurança armada e desarmada para o 

IFRS Campus Ibirubá, para os turnos noturno e diurno de todos os dias da semana, justifica-se por se 

tratar de um serviço indispensável e essencial à garantia da integridade e inviolabilidade de bens 

patrimoniais e proteção e segurança dos servidores, comunidade acadêmica e demais cidadãos que 

circulam pela instituição. Além disso, esta contratação também tem como premissa complementar a 

melhoria do atendimento dos acessos nas dependências do campus, com vista ao aperfeiçoamento do 

controle e monitoramento do fluxo de pessoas e veículos. 
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3.7. Ainda, a principal missão das atividades meio e apoio operacional é garantir a operacionalização 

integral das atividades finalísticas de forma contínua, eficiente, flexível, fácil, segura e confiável. Para 

garantir este objetivo, a Administração Pública vem buscando, de forma racional e persistente, obter 

melhor emprego de seus escassos recursos visando atingir a eficácia e eficiência de suas ações. Essa 

missão torna-se quase impossível de ser cumprida a contento, em razão da falta de uma estrutura 

específica para execução de tarefas que, embora sejam consideradas auxiliares, são imprescindíveis 

para o funcionamento das organizações, como é o caso dos serviços continuados de vigilância.  

3.8. O quantitativo de dois postos diurnos de vigilância desarmada e dois postos noturnos de 

vigilância armada, todos na jornada de 12 horas x 36 horas, é o mínimo suficiente para atender ao 

Campus Ibirubá do IFRS, garantindo o atendimento das necessidades da instituição e a otimização da 

utilização dos recursos orçamentários disponíveis. 

Ademais, cabe ressaltar que o contrato atual que este IFRS Campus Ibirubá possui, referente à 

prestação de serviços contínuos de vigilância e segurança armada, expira sua vigência no dia 

26/09/2018, período em que atingirá os 60 meses máximos para este tipo de contratação, de acordo com 

o art. 57, inciso II da Lei n° 8.666/1993. 

3.9. Por fim, justificamos também a necessidade da presente contratação devido o cargo de vigilante 

não poder ser concursado, dado a Lei n. 9.632/1998 extinguir tal contratação e, ao mesmo tempo, o 

Decreto n. 2.271/1997 e IN n.º 05/2017 permitirem a contratação de serviço desta natureza. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços de vigilância são serviços comuns por apresentarem padrões de desempenho e 

qualidade que podem ser objetivamente definidos no ato convocatório e no presente Termo de 

Referência, por meio de especificações usuais de mercado (art. 1ª, parágrafo único, da Lei nº 

10.520/2002 e art. 4º, do Decreto nº 5.450/2005). Ademais, são serviços comumente prestados pelas 

empresas do ramo (Acórdão TCU nº 1184/2012-Plenário). 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, 

constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 

respectivo plano de cargos. 

4.3. Os serviços de vigilância serão prestados com disponibilização de mão de obra exclusiva, pois (i) 

os empregados da Contratada ficarão à disposição nas dependências da Administração Contratante; (ii) 

a Contratada não compartilhará os recursos humanos e materiais disponíveis da contratação para 
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execução simultânea de outros contratos; e (iii) possibilitará a fiscalização pela Contratante quanto à 

distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos. 

4.3.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.4. Tratam-se de serviços continuados por satisfazerem necessidade permanente e contínua da 

Administração por mais de um exercício financeiro, e assegurarem a integridade do patrimônio público 

ou o funcionamento das atividades finalísticas dos órgãos ou entidades. A interrupção da execução 

contratual compromete a prestação do serviço público com o cumprimento da missão institucional, 

conforme o art. 15, caput, da IN SEGES/MP n.º 05/2017. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para a prestação dos serviços a Contratada utilizará, sob sua inteira responsabilidade e de 

acordo com as normas que regem a atividade, mão de obra devidamente treinada e qualificada. Assim 

como, observar ao disposto na IN 05/2017 e demais normas legais e regulamentares pertinentes. 

5.2. A categoria profissional de vigilante enquadra-se no Código CBO nº 5173-30. 

5.2.1. Descrição sumária dos serviços: 

Vigiam dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade de prevenir, controlar 

e combater delitos como porte ilícito de armas e munições e outras irregularidades; zelam pela 

segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos; recepcionam e 

controlam a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre e restrito; fiscalizam pessoas, cargas e 

patrimônio; escoltam pessoas e mercadorias. Controlam objetos e cargas; vigiam parques e reservas 

florestais, combatendo inclusive focos de incêndio; vigiam presos. Comunicam-se via rádio ou telefone e 

prestam informações ao público e aos órgãos competentes. 

5.3. Os trabalhadores terceirizados deverão ser pertencentes ao quadro de pessoal das empresas a 

serem contratadas, estas que deverão selecionar e preparar rigorosamente o empregado para prestar os 

serviços, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 

5.4. Os trabalhadores terceirizados ficarão sob a inteira e exclusiva responsabilidade das empresas 

contratadas e deverão pertencer aos Códigos Brasileiros de Ocupações – CBO, conforme mencionado 

na tabela do item 1.1. deste Termo de Referência, com a devida capacitação necessária. 

5.5. O Profissional selecionado pela CONTRATADA para prestação do serviço de vigilância 

armada/desarmada deverá atender os seguintes requisitos: 

5.5.1. O profissional selecionado deverá ter, no mínimo, 21 anos, ensino médio completo e 

formação profissionalizante básica de duzentas a quatrocentas horas, conforme disposto na CBO; 
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5.5.2. Apresentar boa comunicação, boa desenvoltura, presteza e cortesia no atendimento, 

iniciativa e polidez; 

5.5.3. Apresentar-se no local do serviço pontualmente e devidamente uniformizado e 

identificado. 

5.6. O licitante poderá realizar visita técnica para conhecimento das instalações e local de execução 

dos serviços, conforme disposto no item 7 deste Termo de Referência. 

5.7. O licitante deverá comprovar capacidade técnica para executar os serviços, segundo disposto no 

Anexo VII, nos subitens 10.3, 10.4, 10.5, 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10 da IN MPOG nº 05/2017. 

 

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. Serão impedidas de participar da licitação, as sociedades: 

a) suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de contratar quando a 

penalidade foi aplicada pelo órgão ou entidade licitante, com fundamento no art. 87, III, da Lei nº 

8.666/1993; 

b) impedidas de participar de licitações ou de contratar, quando a penalidade foi aplicada por 

órgão ou entidade da Administração Pública Federal, com fundamento no art. 7º, da Lei nº 

10.520/2002, ou atingidas por outra vedação legal que conste no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF), do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) da Controladoria Geral da União (CGU), do Portal da Transparência, do Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e/ou da Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 

c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fundamento no 

art. 87, IV, da Lei n. 8.666/93; 

d) que estejam reunidas em consórcio, de acordo com o art. 33 da Lei n. 8.666/1993, uma vez que 

o objeto se reveste de simplicidade e não envolve questões de alta complexidade e relevante 

vulto, pois as empresas isoladamente têm condições de suprir os requisitos de habilitação e não 

há restrição à competitividade (Acórdãos TCU nº 2.457/2017-Plenário e n. 11196/2011-2ª 

Câmara); 

e) estrangeiras que não funcionem no País, de acordo com o art. 28, V, da Lei n. 8.666/93 e o art. 

1.134 do Código Civil; 

f) constituídas com o mesmo objeto e da qual participem sócios e/ou administradores de empresas 

anteriormente declaradas inidôneas, nos termos do art. 46, da Lei nº 8.443/1992, desde que a 
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constituição da sociedade tenha ocorrido após a aplicação da referida sanção e no prazo de sua 

vigência; 

g)que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n. 8.666, de 1993; 

h) sociedades cooperativas, por demandar relação de subordinação entre o empregado e a 

Contratada, na forma do Termo de Conciliação Judicial firmado entre a AGU e o MPT nos autos 

do processo 01082-2002-020-10-00-0, da Vigésima Vara do Trabalho de Brasília; 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

(Acórdão nº 746/2014-Plenário - SIASG - COMUNICA - DATA: 26/05/2014 - MENSAGEM: 

080852); 

j) instituições sem fins lucrativos que gozam de benefícios fiscais (parágrafo único do art. 12 da 

Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017).  

6.2. Nos termos do art. 10 da Portaria/MP nº 409, de 21 de dezembro de 2016, é vedada a 

contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

6.2.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (com 

amparo na interpretação sistemática do art. 37, caput, da Constituição Federal, da Súmula 

Vinculante/STF nº 13, do art. 18, inciso II, da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 5º, inciso 

V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e do art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de 

junho de 2010).  

6.2.2. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

6.3. Serão requisitos de habilitação: 

6.3.1 Habilitação jurídica:  

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações e outras que assim o exijam, 

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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d) autorização ou revisão de autorização de funcionamento da empresa na atividade objeto desta 

licitação em plena validade, concedida pelo Departamento de Polícia Federal, conforme 

estabelecem a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, o Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 

1.983 e a Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012. 

6.3.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.3.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante; 

a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação 

previstos, na forma do Parecer n. 4/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU e Acórdão TCU n. 

5686/2017-1ª Câmara. 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
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sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela 

aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

d) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a comprovação da 

qualificação econômico-financeira por meio de:  

d.1) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo 

Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e 

seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo 

por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;  

d.2) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis 

do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

d.3) Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, 

conforme modelo constante do Anexo IX, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos 

contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na 

data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do 

licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;  

d.4) A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,  

d.5) Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou 

para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
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Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas.  

6.3.4 Habilitação Técnica:  

a) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, 

por meio de:  

a.1) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação 

de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos seguintes 

termos: 

a.1.1) Para a comprovação de que já executou objeto compatível, em características 

e prazo, com o que está sendo licitado, será exigida experiência mínima de 3 (três) 

anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, sendo aceito o somatório 

de atestados de períodos sucessivos, não contínuos, não havendo obrigatoriedade de 

os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.6.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n.º 5/2017. 

a.2) Para a comprovação de que já executou objeto compatível, em quantidade, com o que 

está sendo licitado, deverá ser observado: 

a.2.1) Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 

40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato (s) em 

número de postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do 

item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

a.3) Declaração de que instalará escritório na cidade de Ibirubá/RS, ou em um raio máximo 

de até 800 km da cidade de Ibirubá/RS, adequada ao item para o qual apresentar proposta, 

a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da data do início 

da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, „a‟, do anexo VII da IN 

SLTI/MP nº 05/2017, conforme modelo do Anexo X deste Edital. Caso a licitante já disponha 

de matriz, filial ou escritório no local definido deverá declarar a instalação/manutenção do 

escritório. 

 

 

 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Ibirubá 
 

 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Rua Nelsi Ribas Fritsch, 1111 | Bairro Esperança | Ibirubá/RS | CEP: 98200-000 
Fone: (054) 3324-8141 | https://ifrs.edu.br/ibiruba/ | licitacao@ibiruba.ifrs.edu.br 

Página 10 de 60 

IFRS – Campus Ibirubá 
Fls. n° Rubrica 

7. DA VISTORIA (FACULTATIVA) 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, 

de segunda à sexta-feira, das 08 (oito) horas às 11 (onze) horas e das 13 (treze) horas às 17 

(dezessete) horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (54) 3324-8103 ou 

através do e-mail: dap@ibiruba.ifrs.edu.br. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 

até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 

7.4. Durante a vistoria, o licitante ou o seu representante, será acompanhado por servidor designado 

pela Administração para apresentar-lhe as dependências do campus e prestar-lhe as informações 

necessárias acerca das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta contratação, 

bem como todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços. 

7.4.1. A realização de vistoria é facultativa e a sua ausência não implicará em prejuízos para as 

licitantes. 

7.5. A não realização de vistoria não admitirá à licitante qualquer futura alegação de óbice, 

dificuldade ou custo não previsto para a execução do objeto ou obrigação decorrente da licitação. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Os serviços de vigilância envolvem a alocação, pela Contratada, de mão-de-obra capacitada que 

deverá exercer, no mínimo, as atividades abaixo elencadas: 

8.1.1. Da rotina do vigilante: 

a) Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências 

de regularização necessárias. 

b) Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da 

Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de 

interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades.  

c) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as 

medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que 

entenderem oportunas.  

d) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 

identificadas.  

mailto:dap@ibiruba.ifrs.edu.br
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e) Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a 

placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área 

interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados.  

f) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as 

orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas 

imediações.  

g) Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento entendido como irregular 

e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração. 

h) Colaborar com as Polícias Federal, Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 

instalações da Administração, facilitando a atuação daquelas, inclusive na indicação de 

testemunhas presenciais de eventual acontecimento.  

i) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada 

expediente de trabalho, feriados e fins de semana, anotando em documento próprio o nome, 

registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar. 

j) Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações, sem que estes 

estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação. 

k) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela 

instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência. 

l) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial dentro da unidade administrativa, que 

implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações. 

m) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, 

de empregados ou de terceiros. 

n) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando 

as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o 

perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade. 

o) Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, de cabelos aparados, 

limpos e com aparência pessoal adequada. 

p) Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender a 

chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

q) Prestar atendimento de forma cortês e garantir as condições de segurança das instalações, dos 

servidores e das pessoas em geral. 

r)  Apagar as luzes, desligar aparelhos de ar condicionado e equipamentos eletrônicos, de acordo 

com as orientações da Contratante. 
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s) Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e saída; 

t) Manter-se atento, ocupando permanentemente o local designado para o exercício de suas 

funções, não se afastando para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros; 

u) Exercer vigilância e segurança armada e/ou desarmada em todas as áreas internas ou externas 

dos prédios, com rondas e rotina em todas as dependências, vias de acesso, garagem e pátios, 

nos horários estabelecidos. 

v) Registrar a ronda através de bottum ou outro controle, conforme os horários e locais 

estabelecidos por cada unidade; 

x) Abrir e fechar a(s) porta(s) do(s) prédio(s) e preceder a vistoria do(s) mesmo(s) quanto ao ponto 

de vista de segurança, constatando a ausência de pessoas estranhas, ligando e desligando 

chaves de circuitos elétricos e aparelhos em geral. Proceder a vistoria dos equipamentos 

instalados conforme relação fornecida pela contratante, conferindo a existência dos mesmos e 

comunicar imediatamente a ausência dos mesmos; 

w) Acionar a ativação e desativação do sistema de alarmes dos prédios nos horários pré-

estabelecidos; 

y) Monitorar câmeras de segurança, instaladas nos postos de controle da Unidade; 

z) Apresentar relatório diário de ocorrências; 

a.1) Não preparar ou fazer refeições fora do horário próprio; 

a.2) Utilizar equipamentos de proteção individual e/ou coletiva, quando necessários; 

a.3) Impedir a utilização do local de trabalho para guarda de objetos estranhos a ele, por parte de 

servidores alheios ao setor, de empregados ou de terceiros; 

a.4) Executar as atividades próprias da função, constantes do Termo de Referência e outras 

tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade; 

a.5) Demonstrar educação, respeito, paciência, organização, capacidade de iniciativa, afabilidade 

e urbanidade; 

a.6) Agir com agilidade e bom senso. 

a.7) abrir e fechar os portões do campus, respectivamente, às 07:30 e às 22:45, ou em outros 

horários estabelecidos pela Administração; 

8.1.2. Detalhamento dos serviços conforme a CBO: 

1- Zelar pela segurança das pessoas e do patrimônio: 

a) Controlar o acesso de pessoas em áreas restritas; 

b) Rondar as dependências do local de trabalho; 

c) Ligar sistemas de iluminação e equipamentos 
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d) Ligar cabine de força 

e) Exigir que as pessoas não fumem em locais proibidos 

f) Desligar sistemas de iluminação e equipamentos 

g) Apartar brigas 

h) Providenciar socorros médicos 

i) solicitar reparos 

j) Prevenir incêndios 

k) Combater incêndios 

l) Prestar primeiros socorros 

2- Fiscalizar pessoas, cargas e patrimônio: 

a) Revistar pessoas; 

b) Revistar veículos; 

c) Revistar recintos; 

d) Monitorar áreas por equipamentos eletrônicos; 

3- Recepcionar pessoas: 

a) Identificar pessoas; 

b) Consultar a pessoa a ser visitada; 

c) Analisar o comportamento das pessoas; 

d) Abordar pessoas; 

e) Encaminhar pessoas; 

f) Encaminhar o visitante; 

g) Controlar a movimentação interna das pessoas; 

h) Auxiliar idosos, deficientes físicos e demais pessoas necessitadas; 

4- Controlar objetos, cargas e veículos: 

a) Verificar a documentação da carga; 

b) Conferir a mercadoria e a carga; 

c) Apreender objetos ilícitos e irregulares; 

d) Acompanhar a entrega da carga dentro do local de trabalho; 

e) Identificar objetos achados e perdidos para devolução; 

5- Escoltar pessoas e mercadorias: 

a) Informar-se sobre o número de pessoas a serem escoltadas; 

b) Inteirar-se sobre a natureza da mercadoria a ser transportada; 

c) Traçar o itinerário a ser percorrido e rotas alternativas; 
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d) Avaliar condições da área de destino; 

e) Desviar de obstáculos e obstruções no trajeto; 

f) Percorrer o trajeto preestabelecido; 

g) Posicionar o veículo de forma a proteger o escoltado; 

h) Estacionar o veículo atentando para rotas de fuga; 

i) Adaptar percurso 

6- Comunicar-se: 

a) Relatar ocorrências; 

b) Interagir com órgãos oficiais; 

c) Prestar informações ao público; 

d) Solicitar a presença de autoridade competente; 

e) Informar visitantes sobre normas e segurança; 

f) Comunicar-se com a base durante a escolta; 

g) Comunicar-se através de gestos e sinais. 

7- Demonstrar competências pessoais: 

a) Demonstrar atenção; 

b) Trabalhar em equipe; 

c) Demonstrar autocontrole; 

d) Demonstrar pró-atividade; 

e) Demonstrar iniciativa; 

f) Demonstrar capacidade de contornar situações adversas. 

8.2. A contratada deverá cumprir rigorosamente a descrição dos cargos e detalhamento dos serviços 

contidos neste Termo de Referência. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

9.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do 

serviço, nos seguintes termos:  

9.2.1. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada 

deverá entregar toda a documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, fiscais e 

trabalhistas previstas na IN SEGES/MP n.º 05/2017;  
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9.2.2. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento dos documentos da 

Contratada, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

9.2.1.1. A entrega dos documentos referidos no subitem anterior deverá ser realizada em 

via física e por meio de Preposto ou pelo correio. 

9.2.3. No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

9.3. No prazo de até 2 (dois) dias úteis a partir do recebimento dos relatórios mencionados acima, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

técnica, administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções;  

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

9.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

9.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MP 

n.º 5/2017. 

9.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das 

condições exigidas para habilitação, poderá ser concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que a 

Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 

situação.  

a) Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à Contratada e 

reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 

situação seja regularizada. 
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b) Na hipótese acima prevista, e em não havendo quitação das obrigações por parte da 

Contratada no prazo de 15 (quinze) dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato. Neste caso, o sindicato representante da categoria do trabalhador 

deverá ser notificado para, querendo, acompanhar o pagamento das referidas verbas.  

c) Os pagamentos previstos no subitem acima, caso ocorram, não configuram vínculo 

empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 

decorrentes entre a Contratante e os empregados da Contratada.  

d) Quando, justificadamente, não for possível a realização do pagamento direto aos empregados, 

os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 

serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem 

como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

e) Não haverá reembolso de salários pela Contratante à Contratada.  

9.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.8. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

a) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da Contratante. 

b) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

c) Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a 

ampla defesa.  

d) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   
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e) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF.  

9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.º 5/2017, quando couber. 

9.10. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a 

seguir:  

a) Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual;  

b) Cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações dos Acórdãos TCU 

n° 3.037/2009-P, nº 1.696/2010 - 2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, 

o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução, quando do 

pagamento ou da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.   

9.11. Para avaliação da qualidade e da eficiência na execução dos serviços, deverão ser adotadas as 

regras abaixo: 

a) mensalmente, a fiscalização técnica deverá verificar o nível de atendimento aos indicadores 

previstos no IMR; 

b) ao fim da aferição, deverá apresentar à Contratada o resultado da avaliação do cumprimento 

das metas por meio dos indicadores, devendo o preposto apor assinatura no documento, para 

fins de ciência; 

c) no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da ciência da avaliação, a Contratada poderá 

apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 

poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 

d) a fiscalização técnica elaborará relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgar 

necessário, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo e ulterior 

emissão da nota fiscal ou fatura no valor exato do pagamento dimensionado pela fiscalização 

segundo parâmetros de cálculo do IMR (art. 50 da IN SEGES/MP n.º 05/2017); 

e) se a performance da execução contratual for inferior à estipulada nas faixas de ajuste no 

pagamento (faixa específica de tolerância), a Contratada sujeitar-se-á também às sanções 
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contratuais previstas, devendo haver a instauração de procedimento para aplicação de 

penalidade. 

9.12. São hipóteses de glosa nos pagamentos as situações indicadas abaixo, que não estejam 

previstas no IMR ou no instrumento equivalente: 

a) a inclusão de rubrica, na planilha de custos e formação de preços, que tenha sido vedada pelo 

edital; 

b) a cotação de tributo em percentual maior que o adequado, segundo as regras do edital; 

c) a inexecução parcial ou total das atividades contratadas; 

d) a não produção dos resultados contratados; 

e) a não execução do contrato com a qualidade mínima exigida; 

f) a não utilização de materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou a 

utilização dos mesmos com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

g) equívocos no dimensionamento dos quantitativos da proposta que se revelem superiores às 

necessidades da Administração, quando detectados em momento ulterior aos recebimentos 

provisório e definitivo da contratação; 

h) custos não renováveis já pagos ou amortizados que não foram eliminados quando da 

prorrogação contratual. 

9.12.1. O valor a ser glosado deverá ser proporcional ao dano econômico sofrido pela 

Administração Pública. 

9.12.2. Manifestação técnica da fiscalização da execução contratual deverá apresentar 

justificativa e memória de cálculo dos valores a serem glosados, para que a Contratada possa 

eventualmente impugná-los. 

9.12.3. Com amparo em precedentes do TCU (Acórdãos nº 2.247/2009 – Plenário, nº 

1.895/2011 - Plenário e nº 2.365/2011 - Plenário) e a pedido da Contratada, poderão ser 

realizadas glosas sucessivas nas faturas mensais, desde que sejam atendidas as condições 

abaixo: 

a) correção do passivo de cada mês até a data-base do cálculo; 

b) celebração, por meio de termo aditivo, das condições de pagamento do valor glosado (número 

de deduções da fatura a ser implementado e incidência de correção monetária do saldo devedor 

até a data do pagamento); 

c) motivação do deferimento do pedido da empresa com demonstração do interesse público do 

mesmo; 
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d) indicação, no termo aditivo, de que haverá o vencimento antecipado de todo o saldo devedor 

se, por qualquer razão, for inviável continuar a deduzir os valores glosados de cada fatura mensal; 

e) dimensionamento das glosas sucessivas de modo a que o último desconto seja realizado em 

momento anterior ao termo final da vigência contratual, para que a Administração Pública tenha 

certeza de que ainda existirão créditos em favor da empresa que poderão ser retidos para 

quitação do débito. 

9.12.4. O processamento das glosas não impede a instauração concomitante de procedimento 

para aplicação de penalidade, quando cabível. 

9.12.5. Se equívocos no dimensionamento dos quantitativos da proposta forem detectados no 

momento dos recebimentos provisório e definitivo, o pagamento deverá ser processado 

normalmente a partir dos quantitativos efetivamente executados, devendo, se for o caso, ser 

providenciado termo aditivo para supressão de quantitativos, como prevê o art. 63, §2º, da IN 

SEGES/MP n.º 5/2017. 

9.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, à empresa privada que tenha em seu quadro societário 

servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente, devendo a Administração verificar se o SICAF acusa o referido vínculo. 

9.14. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no 

primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços. 

9.14.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a 

prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo 

equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo 

total de vigência contratual. 

9.14.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo 

aditivo. 

9.14.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado 

e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na 

planilha de forma complementar/proporcional (Nota Técnica nº 652/2017-MP), devendo o 

órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

9.15. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-

transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o 
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benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, 

de 17 de novembro de 1987 (Orientação Normativa SLTI/MP n.º 3, de 10 de setembro de 2014).  

9.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

10. INSUMOS DIVERSOS (UNIFORMES/MATERIAIS/EQUIPAMENTOS/EPIs) 

10.1. A identificação do prestador de serviço deverá ser feita através de crachá, constando foto, nome 

completo, empresa prestadora, cargo ocupado e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo 

qual poderá ser identificado o funcionário. 

10.2. Os insumos diversos a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para 

todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o 

disposto nos itens seguintes e na tabela abaixo: 

Item Descrição do objeto com especificações Un. Qtd. 

Uniformes - Diuno 

1 Calça Social Unidade 8 

2 Camisa social manga curta Unidade 8 

3 Camisa social manga longa Unidade 8 

4 
Sapato/botina profissional, fechado na parte superior e no 
calcanhar, solado antiderrapante, confeccionado de material 
leve e confortável 

Par 
4 

5 Jaqueta/Japona - Amortização em 60 meses Unidade 4 

6 Blusa de frio Unidade 8 

7 Cinto de nylon ou couro - Amortização em 60 meses Unidade 4 

8 Crachá Funcional - Amortização em 60 meses Unidade 4 

9 Presilha para crachá - Amortização em 60 meses Unidade 4 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Ibirubá 
 

 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Rua Nelsi Ribas Fritsch, 1111 | Bairro Esperança | Ibirubá/RS | CEP: 98200-000 
Fone: (054) 3324-8141 | https://ifrs.edu.br/ibiruba/ | licitacao@ibiruba.ifrs.edu.br 

Página 21 de 60 

IFRS – Campus Ibirubá 
Fls. n° Rubrica 

Materiais/Equipamentos – Diuno 

1 Livro de ocorrências Unidade 2 

2 Cassetete - Amortização em 60 meses Unidade 2 

3 Porta cassetete - Amortização em 60 meses Unidade 2 

4 Apito + Cordão - Amortização em 60 meses Par 4 

5 Botas de Borracha - Amortização em 60 meses Unidade 4 

6 Capa de Chuva - Amortização em 60 meses Unidade 4 

7 
Rádio de Comunicação + Bateria reserva e carregador - 
Amortização em 60 meses 

Unidade 
2 

8 
Cofre para armazenamento dos materiais pertencentes ao 
posto - Amortização em 60 meses 

Unidade 
1 

9 Colete balístico Nível II-A - Amortização em 60 meses Unidade 2 

10 
Capa de colete a prova de balas - Amortização em 60 
meses Unidade 8 

11 
Bastão para controle de ronda - vigia - Amortização em 60 
meses Unidade 1 

Uniformes – Noturno 

1 Calça Social Unidade 8 

2 Camisa social manga curta Unidade 8 

3 Camisa social manga longa Unidade 8 

4 Sapato/botina profissional, fechado na parte superior e no 
calcanhar, solado antiderrapante, confeccionado de material 
leve e confortável 

Par 

4 

5 Jaqueta/Japona - Amortização em 60 meses Unidade 4 

6 Blusa de frio Unidade 8 

7 Cinto de nylon ou couro - Amortização em 60 meses Unidade 4 

8 Crachá Funcional - Amortização em 60 meses Unidade 4 

9 Presilha para crachá - Amortização em 60 meses Unidade 4 

Materiais/Equipamentos – Noturno 

1 Revólver calibre 38 - Amortização em 60 meses Unidade 2 

2 Cinto com coldre e baleiro - Amortização em 60 meses Unidade 2 

3 Cartuchos de Munição calibre 38 Unidade 10 

4 Lanterna Recarregável Unidade 2 

5 Apito + Cordão - Amortização em 60 meses Unidade 4 

6 Botas de Borracha - Amortização em 60 meses Par 4 

7 Capa de Chuva - Amortização em 60 meses Unidade 4 

8 Bastão para controle de ronda - vigia - Amortização em 60 
meses 

Unidade 
1 

 

10.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade. 

10.4. Todos os insumos fornecidos deverão ser novos/primeiro uso, substituindo-os sempre que 

necessário pela contratada. 

10.5. Os itens com amortização em 60 meses se dão em razão de suas durabilidades prolongadas. 

10.6. Os itens do “1 ao 3” e “7 ao 10” de “Materiais/Equipamentos – Diurno” deverão ser fornecidos 

para uso dos postos dos turnos diurno quanto noturno. Em razão de se tratarem de itens coletivos, as 
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unidades foram unificadas como forma de evitar duplicidade ou confusão no momento da composição 

dos insumos por parte da Contratada. De toda forma, o fornecimento destes itens deverá ser 

desmembrado conforme a necessidade efetiva de cada turno/posto de trabalho. 

10.7. Todos os itens do conjunto de uniforme estarão sujeitos à prévia aprovação da Contratante e, a 

pedido dela, poderão ser substituídos, caso não correspondam às especificações. 

10.8. Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes quanto ao tecido, cor e 

modelo, desde que previamente aceitas pela fiscalização da Contratante. 

10.9. Os EPIs e materiais que, por qualquer motivo, forem danificados comprometendo sua 

funcionalidade deverão ser IMEDIATAMENTE substituídos pela Contratada, sem ônus aos seus 

funcionários e independentemente de exceder ou não as quantidades apresentadas no item 10.2.. 

10.10. A Contratada deverá fornecer 01 (um) conjunto completo de uniformes ao empregado no início 

da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 12 

(doze) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação 

escrita da Contratante, sempre que não atendam às condições mínimas de apresentação; 

10.10.1. O conjunto mencionado no subitem anterior contém: 02 – calças sociais, 02 - Camisa 

social manga curta, 02 - Camisa social manga longa, 01 par - Sapato/botina profissional, fechado 

na parte superior e no calcanhar, solado antiderrapante, confeccionado de material leve e 

confortável; 01 - Jaqueta/Japona; 02 - Blusa de frio; 01 - Cinto de nylon ou couro e 01 Crachá 

com presilha; 

10.10.2. Para os itens com amortização de 60 meses, só haverá novo fornecimento no caso de 

reposição ou troca de funcionário. 

10.11. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do 

original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

10.12. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

10.13. Deverão ser fornecidos aos funcionários todos os EPI‟s – Equipamentos de Proteção Individual – 

necessários à execução das atividades inerentes aos postos contratados, incluindo os listados nos 

seguintes documentos: 

a) LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais e Trabalho, NR 15 e 16; 

b) PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, NR9; 

c) PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, NR7. 
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10.14. Outros uniformes/materiais/equipamentos/EPIs não relacionados no item 10.2. deverão ser 

fornecidos pela Contratada para a perfeita execução dos serviços em quantidade e qualidade 

necessários. 

10.15. O dimensionamento das necessidades efetivas de EPIs ficarão condicionados ao laudo dos 

riscos ambientais, conforme avaliação técnica estabelecida pelo PRRA (Programa de Prevenção de 

Riscos Ambientais) elaborado pela própria empresa a qual deve fornecer e responsabilizar-se pela 

distribuição e uso dos EPIs – Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção 

Coletiva, cumprindo as disposições da Consolidação das Leis de Trabalho atinentes à Segurança e 

medicina do trabalho, a NR-6 aprovada pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho. Deverão ainda 

ser entregues, com a devida comprovação através de recibo assinado pelo empregado. Mensalmente 

deverá ser enviado ao fiscal, juntamente com a documentação para pagamento, cópia do comprovante 

de recebimento para fins de comprovação. 

10.16. Todos os EPI's disponíveis deveram ter o Certificado de Aprovação (CA), válido e ser de boa 

qualidade. 

10.17. Os valores para o módulo 5 da Planilha de Custos e Formação de Preços são estimados, 

devendo a contratada responsabilizar-se pela cotação adequada conforme a efetiva necessidade de 

uniformes, EPIs, materiais e equipamentos para a perfeita, segura e legal execução dos serviços 

contratados. 

10.18. O fornecedor deverá prever a utilização de 01 (um) Aparelho Registro Eletrônico de Ponto que 

atenda a especificação prevista em legislação (Portaria MTE 1.510/2009 e demais aplicáveis), devendo 

ter leitor biométrico e emitir relatório de espelho de ponto em arquivo digital. O equipamento deverá ser 

instalado em local a ser definido junto à Direção da unidade do IFRS onde ocorrerá a prestação do 

serviço. 

 

11. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

11.1. Os materiais a serem utilizados devem atender aos critérios de sustentabilidade ambiental, 

conforme determina a IN SLTI/MP n. 01, de 2010: 

11.1.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

11.1.2.  que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
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11.1.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

11.1.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio 

(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs). 

11.2. A comprovação do disposto no subitem anterior poderá ser feita mediante apresentação de 

certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio 

de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. 

11.3. São obrigações da Contratada, especificamente em relação aos critérios de sustentabilidade 

ambiental: 

11.3.1. Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem 

como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de 

resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço. 

11.3.2. Utilizar equipamentos e materiais de intercomunicação (como rádios, lanternas e 

lâmpadas) de menor impacto ambiental. 

11.3.3. Observar as Resoluções CONAMA n. 401/2008 e n. 424/2010, para a aquisição e 

descarte de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua 

responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio. 

11.3.4. Observar a Resolução CONAMA n. 20/1994, utilizando equipamentos que gerem menos 

ruído em seu funcionamento 

11.3.5. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários 

para a execução de serviços. 

11.3.6. Utilizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas realizadas no período 

noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham substâncias perigosas em sua 

composição. 

11.3.7. Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que 

foram utilizados na prestação de serviços. 

11.3.8. Colaborar com a coleta seletiva para reciclagem, quando couber, e obedecendo as 

orientações da Comissão da Coleta Seletiva da Contratante, com vistas à separação dos materiais 

recicláveis do lixo orgânico, que deverá ser coletado separadamente. 
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11.3.9. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujos 

encarregados ou prepostos devem atuar como facilitadores das mudanças de comportamento de 

empregados da Contratada, esperadas com essas medidas. 

11.3.10. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que 

apresentem eficiência energética e redução de consumo. 

11.3.11. Durante a vigilância noturna, quando permitida, acender apenas as luzes das áreas que 

estiverem sendo ocupadas. 

11.3.12. Comunicar à Contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados 

como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau 

funcionamento de instalações energizadas. 

11.3.13. Sugerir à Contratante, locais e medidas que tenham a possibilidade de redução do 

consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de 

interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias, etc. 

11.3.14. Auxiliar na verificação de impedimentos na saída do ar condicionado ou aparelho 

equivalente. 

11.3.15. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de 

energia fornecidas pela Contratante. 

11.3.16. Para seus equipamentos que gerem ruído em seu funcionamento, observar a 

necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em 

decibel – dB (A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do 

ruído excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição. A 

utilização de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de redução de 

níveis de ruído, inclusive, não afetando o desenvolvimento dos trabalhos administrativos ou de 

atividades de ensino nas unidades. 

11.3.17. Aos funcionários operadores de equipamentos que gerem ruídos, fornecer o tipo de 

protetor auricular de acordo com a potência sonora indicada no selo do equipamento, em 

cumprimento ao subitem acima e de acordo com a tabela de Ruído Contínuo ou Intermitente em 

decibéis do Anexo 1 da NR 15. 

11.3.18. Recolher as lâmpadas fluorescentes e os pneus de veículos utilizados para prestação 

dos serviços, para descartá-los junto ao sistema de coleta do fabricante, distribuidor, importador, 

comerciante ou revendedor conforme sistema de Logística Reversa previsto em legislação 

específica. 
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12. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. A execução do serviço deverá ser iniciada dentro de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de 

emissão de Ordem de Serviço, esta que se dará somente após a assinatura do contrato administrativo. 

12.2. Todos os Insumos constantes da planilha de custos e necessários para o início dos serviços 

deverão ser entregues em até 24 horas antes do início das atividades de forma a viabilizar o início da 

execução do contrato. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

13.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

13.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, dado o fato deste custo 

não estar previsto nem estimado na Planilha de Custos e Formação de Preços inviabilizando o seu 

pagamento para a Contratada. 

13.5. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 

13.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

13.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017; 

13.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

13.8.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

13.8.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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13.8.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

13.8.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

13.9. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

13.9.1. a concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como 

de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

13.9.2. o recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade;  

13.9.3. o pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data da extinção do contrato.  

13.10. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação 

dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do 

contrato.  

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

14.4. Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente 

para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados; 

14.5. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a 

pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus 

serviços; 
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14.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

14.7. Ocorrendo o desaparecimento de bens ou danos ao patrimônio da Contratante, evitáveis pelo 

cumprimento das rotinas contratuais, responderá a Contratada pelo prejuízo, apurado em procedimento 

próprio, respeitado o contraditório e a ampla defesa, instruído, dentre outros elementos pertinentes, com 

o boletim de ocorrência, quando poderá escusar-se da responsabilidade caso demonstre o perfeito 

cumprimento de suas obrigações contratuais. 

14.7.1. Não afastada a responsabilidade da Contratada, a reparação do dano operar-se-á 

preferencialmente mediante a substituição do bem desaparecido ou danificado por outro idêntico 

ou de qualidade superior. 

14.7.2. Não sendo possível a substituição prevista no item anterior, a Contratante poderá 

autorizar o ressarcimento em espécie, promovendo previamente, nesta hipótese, a apuração do 

valor atualizado de mercado do bem, para efeitos de pagamento. 

14.7.3. Não havendo o pagamento por parte da Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 

valor apurado conforme a cláusula anterior será descontado da garantia oferecida ou da próxima 

fatura mensal. A reincidência no fato ensejará a rescisão unilateral, sem prejuízos das perdas e 

danos a serem cobrados da Contratada. 

14.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

14.9. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 

de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

14.10. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo 

de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

14.11. Apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme 

alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017: 

14.11.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso; 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Ibirubá 
 

 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Rua Nelsi Ribas Fritsch, 1111 | Bairro Esperança | Ibirubá/RS | CEP: 98200-000 
Fone: (054) 3324-8141 | https://ifrs.edu.br/ibiruba/ | licitacao@ibiruba.ifrs.edu.br 

Página 29 de 60 

IFRS – Campus Ibirubá 
Fls. n° Rubrica 

14.11.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

contratada; e 

14.11.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; 

14.11.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

14.11.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento 

de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, 

com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige 

quando do encerramento do contrato administrativo. 

14.12. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços, quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017; 

14.13. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e 

licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo 

substituto ao Fiscal do Contrato, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);  

14.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

14.15. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 

pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a 
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contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 

possa verificar a realização do pagamento. 

14.16. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 

nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 

cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

14.17. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por 

falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 

recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 

objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 

bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

14.18. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

14.19. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração 

e de Segurança e Medicina do Trabalho; 

14.20. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

14.21. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações 

de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele 

inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

14.21.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

14.21.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

14.21.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível. 
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14.22. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-

la na execução do contrato; 

14.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

14.24. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 

salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

14.25. Contratar profissionais que atendam aos requisitos do art. 16 da Lei n. 7.102/83; 

14.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

14.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a ocorrência de situação de exclusão obrigatória do 

Simples Nacional, conforme previsão do art. 30, § 1º, da LC 123, de 2006; 

14.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 

os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.30. Apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da rescisão ou extinção do contrato, os termos 

de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços, para permitir a 

fiscalização da Contratante. 

14.31. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, por meio de Certificado de 

Curso de Formação de Vigilantes, expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida. 

14.31.1. Em se tratando da reciclagem dos colaboradores, a Contratada deverá providencia-la 

tempestivamente evitando que a vigência dos cursos seja ultrapassada. 

14.32. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão de 

obra nos respectivos postos relacionados no item 1 deste Termo de Referência e nos horários fixados na 

escala de serviço elaborada pela Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo 

ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido. 

14.33. Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro 

de Arma e Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de obra nos postos. 

14.34.  Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação 

dos postos. 
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14.35.  Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso 

de munições recarregadas. 

14.36. A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na 

salvaguarda do patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução de 

eventual problema. 

14.37. Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes 

contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.  

14.38. Apresentar atestado de antecedentes criminais e de comprovante de quitação de obrigações 

eleitorais e militares de toda mão de obra oferecida para atuar nas instalações da Administração.  

14.39. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender a eventuais 

acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta 

disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações.  

14.40. Atender de imediato às solicitações de substituição da mão de obra, qualificada ou entendida 

como inadequada para a prestação dos serviços. 

14.41. Os supervisores da Contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos no mínimo 1 

(uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno das 7h/15h e noturno das 15h/23h) alternados. 

14.42. Fazer seguro de vida em grupo, beneficiando os vigilantes alocados na prestação do serviço. 

14.43. Cumprir as disposições de sustentabilidade ambiental na forma da legislação e especificadas 

neste Termo de Referência. 

14.44. Executar os serviços de vigilância nos endereços constantes deste Instrumento. Ocorrendo 

mudanças de locais durante a vigência do Contrato, ficará a empresa Contratada obrigada a executar os 

serviços nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área de abrangência da entidade 

Contratante, sem quaisquer ônus adicionais. 

14.45. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 

cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, devendo ser priorizado o emprego 

de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para sua execução, de acordo 

com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o 

art. 6º da Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

15.1. Será exigida garantia de execução contratual em cláusula específica no Contrato administrativo, 

nos termos do item 3 do Anexo VII-F da IN n. 5, de 2017. 
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16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

17. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

18. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem 

por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, 

verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à 

instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao Setor de Contratos para a 

formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o 

cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.   

18.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, 

podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo 

com as seguintes disposições: 

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 

instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao Setor de Contratos 

para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, 

alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 

outros; 

II – Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 

prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho 

estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser 

auxiliado pela equipe de fiscalização e pelo público usuário; 
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III – Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução 

dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às 

providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos 

ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores 

distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e, 

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa 

de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, 

os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro 

fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.   

18.3. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, a exemplo de: aplicação de sanções; ciências de glosas, de adequações 

de pagamento, de avaliações de execução contratual e de rescisão; oportunização de contraditório e 

ampla defesa. 

18.3.1. As demais comunicações, solicitações de esclarecimentos ou complementação de 

informações deverão ser preferencialmente por mensagem eletrônica, nos termos do Decreto n. 

9.094, de 17 de julho de 2017. 

18.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 

em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 

Gestão do Contrato.  

18.5. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 

em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 

no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

18.6. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, 

as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório 

competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT):  

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
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Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso; 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela Contratada; e, 

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os 

serviços.   

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 

regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):  

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND); 

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e, 

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   

c) entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:  

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;  

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador Contratante; 

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 

Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 

qualquer empregado; e, 

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato.   

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 

contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  
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d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais;   

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado; 

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   

18.7. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada na alínea d) acima no prazo de 30 

(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

18.8. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados 

no subitem 18.6. acima deverão ser apresentados.  

18.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os 

fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).  

18.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 

gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  

18.11. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pela Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.  

18.12. A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar 

má-fé ou a incapacidade de correção.  

18.13. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes 

diretrizes:  

18.13.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos 

os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, 

número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios 

recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de 

trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas; 

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se 

possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela 

Contratada e pelo empregado; 

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo; 

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva 

de Trabalho da Categoria (CCT); 

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA; 
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f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho 

que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de 

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 

for o caso; 

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada; 

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; e 

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

18.13.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 

a. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) 

sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço; 

b. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 

c. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no Sicaf; 

d. Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de 

cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme 

disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.13.3. Fiscalização diária: 

a. Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As 

solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, 

eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser 

dirigidas ao preposto. 

b. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de 

folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é 

exclusiva da CONTRATADA. 
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c. Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que 

estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 

18.14. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à 

concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados 

e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e 

percentual previstos. 

18.14.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, 

inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada. 

18.15. A Contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do 

FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus 

nomes. 

18.15.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados. 

18.16. A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Contratante 

quaisquer dos seguintes documentos: 

a. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante; 

b. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 

conste como tomador a Contratante; 

c. cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e, 

d. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre 

outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 

Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado. 

18.17. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo II do Edital, ou outro 

instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada: 

a. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.17.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 
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18.17.2. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

18.18. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

18.18.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

18.19. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

18.20. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, se previstos, devem ser aplicadas as sanções à Contratada 

de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

18.21. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços.  

18.22. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.23. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

18.24. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.25. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Ibirubá 
 

 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Rua Nelsi Ribas Fritsch, 1111 | Bairro Esperança | Ibirubá/RS | CEP: 98200-000 
Fone: (054) 3324-8141 | https://ifrs.edu.br/ibiruba/ | licitacao@ibiruba.ifrs.edu.br 

Página 40 de 60 

IFRS – Campus Ibirubá 
Fls. n° Rubrica 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da Contratante, conforme 

disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.26. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à Contratada e reterá 

o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 

regularizada.  

18.26.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, 

a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

18.26.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

18.26.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados 

da contratada.  

18.27. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, 

do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS 

referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.  

18.28. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

19. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

19.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela 

equipe de fiscalização. 

19.2.1. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 

convocatório. 
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19.2.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva 

realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e com o FGTS do mês anterior. 

19.2.3. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

19.2.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser 

encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

19.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado 

pelo gestor do contrato. 

19.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 

fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, 

por escrito, as respectivas correções. 

19.3.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a Contratada 

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com 

base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto, se previsto. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3. fraudar na execução do contrato; 

20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.5. cometer fraude fiscal; 

20.1.6. não mantiver a proposta. 

20.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação 

de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 

10.520, de 2002, aquele que: 
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20.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social 

exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

20.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no 

dia fixado. 

20.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

Contratada as seguintes sanções: 

20.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

20.3.2. Multa de:  

20.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença;  

20.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

20.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

20.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

20.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração Contratante a promover a rescisão do contrato; 

20.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 
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20.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

20.4. As sanções previstas nos subitens 20.3.1, 20.3.3, 20.3.4 e 20.3.5 poderão ser aplicadas à 

Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.4.1. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 

da notificação e caso não se verifique o pagamento do valor da multa pela Contratada, deverá a 

Contratante (Parecer n. 01/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU e Nota n. 

03/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU):  

I - quando a Contratada autorizar, de forma expressa, realizar diretamente a retenção e 

compensação dos valores das multas nas faturas em aberto, mediante desconto direto dos valores 

devidos nas faturas ou créditos existentes; ou  

II - executar a garantia prestada; não havendo êxito nessa operação, por qualquer razão, ou se a 

multa for superior ao valor da garantia, deverá, obrigatoriamente, proceder ao desconto direto dos 

valores devidos de qualquer fatura ou crédito existente em favor da Contratada, ou, ainda, quando 

for o caso, promover a cobrança judicial desse montante. 

20.4.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 
por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia da 
Contratante, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 
dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 
CONTRATADA 

01 

 

20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 
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20.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

20.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

20.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Ibirubá/RS, 28 de agosto de 2018. 

_______________________________ 
Cristiane Brauner 

SIAPE n.º 1982614 

_______________________________ 
Gabriel de Franceschi dos Santos 

SIAPE n.º 1838354 

_______________________________ 
Jovani José Alberti 
SIAPE n.º 995602 

 
_______________________________ 

Paulo Ricardo de Pietro dos Santos 
SIAPE n.º 2149002 

_______________________________ 
Milton José Busnello 
SIAPE n.º 1893291 

 
 

Aprovação motivada do Termo de Referência pela autoridade competente, nos termos do art. 9º, §1º do 

Decreto n. 5.450/2005: 

Reconhecido o seu objeto como essencial à comunidade acadêmica, estando inclusive previsto no Plano 

de Ação Anual deste órgão, aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a respectiva 

abertura de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico. 

 

 

________________________________ 
Migacir Trindade Duarte Flôres 

Ordenadora de Despesas 
Port. 2.167/2016 
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ANEXO – TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDO PRELIMINAR 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

CONTÍNUO DE VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA PARA O IFRS – CAMPUS IBIRUBÁ 

  

NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO: 

A contratação de serviços terceirizados de vigilância e segurança armada e 

desarmada para o IFRS Campus Ibirubá, para os turnos noturno e diurno de todos os dias da 

semana, justifica-se por se tratar de um serviço indispensável e essencial à garantia da 

integridade e inviolabilidade de bens patrimoniais e proteção e segurança dos servidores, 

comunidade acadêmica e demais cidadãos que circulam pela instituição. Além disso, esta 

contratação também tem como premissa complementar a melhoria do atendimento dos 

acessos nas dependências do campus, com vista ao aperfeiçoamento do controle e 

monitoramento do fluxo de pessoas e veículos.  

Ainda, a principal missão das atividades meio e apoio operacional é garantir a 

operacionalização integral das atividades finalísticas de forma contínua, eficiente, flexível, fácil, 

segura e confiável. Para garantir este objetivo, a Administração Pública vem buscando, de 

forma racional e persistente, obter melhor emprego de seus escassos recursos visando atingir 

a eficácia e eficiência de suas ações. Essa missão torna-se quase impossível de ser cumprida 

a contento, em razão da falta de uma estrutura específica para execução de tarefas que, 

embora sejam consideradas auxiliares, são imprescindíveis para o funcionamento das 

organizações, como é o caso dos serviços continuados de vigilância.  

O quantitativo de dois postos diurnos de vigilância desarmada e dois postos noturnos 

de vigilância armada, todos na jornada de 12 horas x 36 horas, é o mínimo suficiente para 

atender ao Campus Ibirubá do IFRS, garantindo o atendimento das necessidades da instituição 

e a otimização da utilização dos recursos orçamentários disponíveis. 

Ademais, cabe ressaltar que o contrato atual que este IFRS Campus Ibirubá possui, 

referente à prestação de serviços contínuos de vigilância e segurança armada, expira sua 

vigência no dia 26/09/2018, período em que atingirá os 60 meses máximos para este tipo de 

contratação, de acordo com o art. 57, inciso II da Lei n° 8.666/1993. 
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Por fim, justificamos também a necessidade da presente contratação devido o cargo 

de vigilante não poder ser concursado, dado a Lei n. 9.632/1998 extinguir tal contratação e, ao 

mesmo tempo, o Decreto n. 2.271/1997 e IN n.º 05/2017 permitirem a contratação de serviço 

desta natureza. 

No da OS de Designação da Equipe de Planejamento: Ordem de serviço nº 07/2018. 

  

DIRETRIZES QUE NORTEARÃO OS ESTUDOS PRELIMINARES: 

1. Há normativos que disciplinam os serviços a serem contratados, de acordo com a sua 

natureza (legislação, normas técnicas, acórdãos e súmulas, portarias...)? Especifique. 

A legislação referente ao processo de contratação obedecerá o que segue: 

· Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 

de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências. 

· Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 - Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, 

para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

· Decreto n.º 2.271, de 7 de julho de 1997 - Dispõe sobre a contratação de serviços pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

· Decreto n.º 7.746, de 5 de junho de 2012 - Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, para estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão 

Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP. 

· Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018 – Estabelece regras de 

funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no âmbito 

do Poder Executivo Federal. 

· Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 

pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 
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· Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações - Institui o 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 

Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de 

fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 

9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

· Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 

familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 

administração pública federal. 

· Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001 - Regulamenta o art. 34 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF. 

· Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) - Dispõe 

sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

· Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações - Regulamenta o art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. 

· Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 05, de 25 de maio de 2017 - Dispõe sobre as 

regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução 

indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

· Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016 - Dispõe sobre as garantias contratuais ao 

trabalhador na execução indireta de serviços e os limites à terceirização de atividades, no 

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas 

estatais federais controladas pela União. 

· Decreto nº 9.450, de 24 de julho de 2018 - Institui a Política Nacional de Trabalho no 

âmbito do Sistema Prisional, voltada à ampliação e qualificação da oferta de vagas de trabalho, 

ao empreendedorismo e à formação profissional das pessoas presas e egressas do sistema 
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prisional, e regulamenta o § 5º do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 

regulamenta o disposto no inciso XXI do caput do art. 37 da Constituição e institui normas para 

licitações e contratos da administração pública firmados pelo Poder Executivo federal. 

· Cadernos Técnicos e de Logística elaborados pelo Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão - disponíveis para consulta no sítio eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

· Convenção Coletiva de Trabalho 2018/2020, do SIND DAS EMPR DE SEGURANCA E 

VIGILANCIA DO EST DO R G S, CNPJ n. 87.004.982/0001-78 e SIND DOS EMPREG DE 

EMPR DE SEG EVIGIL DO EST DO RGS, CNPJ n. 91.343.293/0001-65. Número de 

Solicitação de Registro no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) MR047513/2018. 

· Código Brasileiro de Ocupações (CBO) 5173-30, vigilante. 

 

2. Se houve contratação anterior no IFRS analisar as inconsistências a fim de prevenir a 

ocorrência destas neste processo. 

No contrato em vigência (encerrando em setembro/2018), verificamos que a empresa 

não proporcionou subsídios para que seus colaboradores realizassem a reciclagem antes da 

data de vencimento, tendo isto ocorrido apenas após notificação por parte da fiscalização do 

contrato (ocorrida anterior ao vencimento, mas com prazo apertado). Por isto, será necessária 

a previsão no próximo edital, dando conta de que a empresa contratada verifique tais 

particularidades inerentes ao exercício da profissão de vigilante, conforme legislação em vigor, 

mantendo as condições previstas inicialmente durante toda a vigência contratual.  

Outras situações a mais, relacionadas a prática fiscalizatória (entrega de documentos, 

registros e demais comprovantes, por exemplo), também precisam de uma postura mais 

proativa por parte da empresa contratada,  no sentido de resolução das demandas solicitadas 

pela equipe de fiscalização, em particular na relação com o preposto designado pela 

Contratada. Pois, o não atendimento de cláusulas básicas acaba por onerar o IFRS e 

prejudicar a qualidade na prestação do serviço. 

As ações de prevenção neste novo processo estão descritas e previstas no mapa de 

riscos elaborado por equipe de planejamento. 

  

3. Avaliar a necessidade de classificação dos Estudos Preliminares nos termos da Lei 
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12.527/2011. 

A Lei 12.527/2011 regula o acesso a informações, classificando-as de acordo com seu 

grau de sigilosidade e divulgação de informações. Salvo melhor juízo, compreendemos que o 

processo de contratação de serviços terceirizados de vigilância armada e desarmada não 

implicará na necessidade de se estipular sigilo sobre as informações a ele vinculadas. 

  

ESPECIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4. Qual(is) a(s) justificativa(s) e/ou motivos para esta contratação? 

O atual contrato de prestação de serviços contínuos de vigilância e segurança armada, 

firmado entre a PortalSul Empresa de Vigilância S/S Ltda e o IFRS Campus Ibirubá, possui 

vigência até o dia 26/09/2018, não podendo mais ser prorrogado em razão de atingir o limite de 

60 (sessenta) meses de vigência, conforme determinado no art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

Embora essenciais, o IFRS não dispõe dos serviços objeto desta contratação em seu 

quadro de pessoal, visto que os cargos relativos às categorias funcionais correlatas a este tipo 

de serviço foram extintos no serviço público há vários anos, através da Lei nº 9.632/1998. 

Ademais, o Decreto 2.271/97 estabelece que o serviço de vigilância poderá ser realizado 

através de execução indireta.  

Importante frisar que, diariamente, um público fixo de 1.071 pessoas circulam em 

nossa instituição, divididos entre servidores, alunos e profissionais terceirizados (119, 927 e 25, 

respectivamente). Além destes, precisamos considerar um número de pessoas variáveis que 

vêm até o campus para diversas outras atividades, como a participação em projetos e cursos 

de formação continuada e visitas diversas (este número não está sendo considerado nas 1.071 

pessoas apontadas no início do parágrafo). 

Finalmente, há de se considerar que o IFRS Campus Ibirubá possui cadastrado junto 

ao SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira os valores de R$ 3.102.217,00 (três 

milhões, cento e dois mil, duzentos e dezessete reais) em bens móveis e R$ 14.050.134,28 

(quatorze milhões e cinquenta mil, cento e trinta e quatro reais e vinte e oito centavos) em bens 

imóveis. 

Por isso tudo, a contratação continuada do serviço terceirizado de vigilância armada e 

desarmada, para os turnos noturno e diurno, encontra amparo ao garantir e proporcionar maior 
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segurança do patrimônio público, instalações e equipamentos, assim como resguardar a 

integridade físicas dos servidores, alunos e público flutuante. 

  

REFERÊNCIA AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO: 

5. A contratação está alinhada com o PDI, Planejamento Estratégico e incluído no Plano 

de Ação? 

A presente contratação está alinhada ao PDA - 2018 do Campus Ibirubá do IFRS: 

“Manter o funcionamento do campus: Vigilância, Limpeza, motorista, terc. Agropecuária, 

Agroindústria, Recepção, Serviços domésticos.” 

Da mesma forma, a presente contratação encontra-se prevista na Ação 20RL, de 

Manutenção e Funcionamento das Instituições Federais de Ensino da Lei Orçamentária Anual. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6. Quais os requisitos necessários ao atendimento da necessidade? 

Com relação à função de Vigilante Patrimonial Armado e Desarmado, exige-se, dentre 

outros aspectos a serem considerados no Termo de Referência, as seguintes qualificações 

mínimas:  

a) Ser brasileiro;  

b) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares;  

c) Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;  

d) Ter instrução correspondente à quarta série do ensino fundamental;  

e) Condicionamento físico compatível com o exercício das atividades; 

f) Ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;  

g) Capacidade de se comunicar com fluência, desenvoltura e cordialidade; 

h) Ter sido aprovado em curso de formação de Vigilante, realizado por empresa de 

formação devidamente autorizada por órgão competente; 

i) Atender atribuições da Classificação Brasileira de Ocupações - CBO do cargo a ser 

contratado. 

Com relação à Contratada, exige-se, dentre outros aspectos a serem considerados no 

Termo de Referência, os seguintes requisitos mínimos:  

a) Que a empresa seja idônea e exclusivamente do ramo de atividade; 
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b) Que a empresa apresente garantia de execução contratual, previamente definida no 

edital licitatório e em contrato, no percentual de 5% sobre o valor total da contratação; 

c) Os postos deverão executar as seguintes atividades: 

I) Posto Diurno: realizar rondas nos locais e frequências conforme estabelecidas pela 

Instituição Contratante; permanecer na portaria/sede/base nos horários de grande fluxo, 

também de acordo com orientações da Instituição; realizar controle de entrada e saída de 

pessoas externas à Instituição e veículos em geral; abrir os portões do campus às 07:30, ou 

em outros horários estabelecidos pelo campus; verificar se as portas, janelas e portões 

encontram-se fechadas após o expediente e encerramento das aulas. 

II) Posto Noturno: realizar rondas nos locais e frequências conforme estabelecidas 

pela Instituição Contratante; permanecer na portaria/sede/base nos horários de grande fluxo, 

também de acordo com orientações da Instituição; realizar controle de entrada e saída de 

pessoas externas à Instituição e veículos em geral; fechar os portões do campus às 22:45, ou 

em outros horários estabelecidos pelo campus; verificar se as portas, janelas e portões 

encontram-se fechadas após o expediente e encerramento das aulas. 

d) A licitante vencedora deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, que 

comprove(m) aptidão da mesma para execução de serviços com características semelhantes a 

da presente contratação. Este(s) atestado(s) deverão ser fornecidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, aos moldes do Anexo VII da IN MPDG nº 05/2017; 

e) Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal, conforme 

Portaria n° 387/2006 - DG/DPF. 

 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFI
CAÇÃO 

CBO CARGA HORÁRIA QTD/UNID 

1 

1 Vigilante Diurno 
12 horas (duas 

pessoas), das 06:00 às 
18:00 horas. 

5173-30 12 x 36 
De Segunda a 

Domingo, inclusive 
feriados, das 06:00 

às 18:00 

2 postos 
desarmados 

2 Vigilante Noturno 
12 horas (duas 

5173-30 12 x 36 
De Segunda a 

2 postos 
armados 
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pessoas), das 18:00 às 
06:00 horas.  

Domingo, inclusive 
feriados, das 18:00 

às 06:00 

7. Esta contratação tem caráter continuado? Justifique. 

Sim, pois é necessário manter os serviços diariamente/anualmente e sem 

interrupções, devido ao funcionamento contínuo das instalações do IFRS Campus Ibirubá. 

Ademais, mesmo em horários sem expediente ou funcionamento da instituição, faz-se 

imprescindível este serviço de modo a garantir a integridade e inviolabilidade de bens 

patrimoniais.  

 

8. Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação, desde a 

especificação técnica até como obrigações da contratada? 

Sim, a contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, devendo ser 

priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local 

para sua execução, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade 

com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, com o art. 6º da Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010. 

  

9. Qual deverá ser a duração inicial do contrato? Justifique.  

A vigência contratual inicial será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, por tratar-se de serviço 

continuado. 

 

10. Havendo contrato vigente no IFRS para o mesmo objeto, há a necessidade de a 

contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas? 

Há contrato vigente atualmente. Com relação e transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas, não haverá necessidade de transição contratual. Com relação aos 

profissionais atualmente empregados, caberá à nova empresa contratada buscar as 

informações perante a atual empresa prestadora do serviço, se existirá o interesse na transição 
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de mão de obra e/ou técnicas correlatas, pois todas as informações necessárias ao perfeito 

andamento dos serviços serão fornecidas para a nova contratada por meio da equipe de 

fiscalização deste contrato.   

 

PESQUISA DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO: 

11. Quais as soluções do mercado para a necessidade verificada pelo IFRS (fornecedores, 

produtos, fabricantes, etc)? Caso haja restrição de mercado, avaliar se os requisitos que 

possam limitar a participação são realmente indispensáveis. 

Analisando no âmbito local, não há empresas que atendam os requisitos legais 

previstos na contratação. Porém, num contexto mais amplo (nível nacional), não é uma 

atividade com restrição de oferta, conforme pesquisa no sistema painel de preços (em anexo). 

Portanto, neste relatório de pesquisa se pode verificar que há soluções no mercado que 

atendam os requisitos especificados. 

 

12. Descreva a solução escolhida com todos os elementos para que a contratação produza 

os resultados pretendidos pela administração. Justifique demonstrando os benefícios diretos e 

indiretos que o IFRS almeja com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, 

eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos (por exemplo: diminuição 

do consumo de papel ou energia elétrica) bem como, se for o caso, de melhoria da qualidade 

de produtos ou serviços oferecidos à sociedade.   

A contratação proposta resultará benéfica e vantajosa, uma vez que: 

- Será exercida dentro dos limites do IFRS Campus Ibirubá, por empresa especializada 

devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade e com utilização de 

mão de obra detentora de formação profissional específica com dedicação exclusiva; 

- Utilizará rotinas e define perfil de mão de obra, para os postos de serviço, que 

possibilitam maior eficiência do efetivo utilizado no desenvolvimento de ações preventivas que 

incluem o uso de equipamentos auxiliares à execução dos serviços; 

- A utilização de pessoal e equipamentos adequados no ambiente da Unidade refletirão 

nos resultados produtivos e melhoria do atendimento prestado à sociedade; 

- Não implicará em custos com contratação, treinamento e administração de mão de obra 
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pertencente ao quadro de servidores deste órgão; 

- Os padrões aqui definidos que contam com especificações usuais no mercado, 

permitirão a permanente mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados, maximizando o 

aproveitamento dos serviços prestados; 

- Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para prestação dos serviços 

possibilitam obter preço compatível com a finalidade estabelecida; 

Ainda, a solução escolhida atenderá plenamente a necessidade da administração, 

permitindo a prestação dos serviços fins durante todo o período de funcionamento deste 

campus. Além disso, oportunizará melhor controle de acesso na entrada e saída de veículos e 

pessoas, proporcionando maior segurança ao público usuário. 

Por fim, com a contratação por posto de serviço, a solução dos problemas ocorrerá de 

forma imediata. O agrupamento dos itens de posto diurno e noturno é recomendado pela 

legislação e facilitará a gestão do contrato. 

ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES: 

13.  Qual o método de estimativa das quantidades a serem contratadas? Incluir memória de 

cálculo e documentos que lhe dão suporte (contratos anteriores, experiências de outros 

órgãos...).  

A previsão de dois postos de escala 12x36 horas, tanto noturno quanto diurno, deve-se 

a área de 101,15 hectares a ser coberta, dividindo-se um posto para a área administrativa da 

Instituição (portaria), e outro posto para a área rural do campus. Além disso, as quantidades 

contratadas estão embasadas no número de postos que já vêm sendo utilizados ao longo dos 

últimos anos, em contratação própria para o objeto ora licitado, sendo este o quantitativo 

mínimo necessário para o bom funcionamento dos serviços.  

 

PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

14. O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item, 

sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da 

solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, 

que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam 

fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. Definir e documentar o método para 

avaliar se o objeto é divisível, levando em consideração o mercado fornecedor, podendo ser 
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parcelado caso a contratação nesses moldes assegure, concomitantemente: 

a) Ser técnica e economicamente viável; 

b) Que não haverá perda de escala; e 

c) Que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade. 

Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes ou em itens 

separados? Justifique.   

A licitação será dividida em itens, porém, pertencentes a um único grupo, ao qual não 

poderá se aplicar nenhum parcelamento. Nestes itens estarão previstos os postos de trabalho 

a serem contratados, ou seja, esta contratação já se encontra na menor fração possível. Esta 

definição de quantidade é usualmente utilizada no mercado, dada a necessidade de 

elaboração de planilha de custos e formação de preços para esta espécie de serviço, desta 

forma, garantirá a competitividade no certame. 

Caso se optasse em não agrupá-los em um único grupo, correr-se-ia o risco de 

empresas diferentes vencerem cada item, fator que poderia onerar ainda mais a licitação, uma 

vez que cada uma cotaria seus próprios materiais, equipamentos e utensílios. Sendo uma 

única empresa vencedora, tais rubricas serão disseminadas entre todos os postos, 

independente do turno que correspondem. Ademais, ao passo que eventualmente tivéssemos 

duas empresas vencedoras, uma para cada item, também se necessitaria de dois contratos e, 

por consequência, duas fiscalizações, significando o dispêndio não apenas financeiro, mas 

também de outro servidor para acompanhamento das atividades.  

Concluímos, portanto, que não é técnica e economicamente viável a divisão dos itens, 

sendo que o agrupamento alinha-se a outros processos licitatórios e não constitui óbice ou 

entrave à concorrência ou participação das empresas. 

  

ESTIMATIVAS DE PREÇOS: 

15. Definir e documentar o método para estimativa de preços ou meios de previsão de 

preços referenciais, devendo seguir as diretrizes da IN MPDG 03/2017. Demonstrar as 

memórias de cálculo da estimativa de preços e os documentos que lhe dão suporte 

(construção das planilhas de custo e formação de preços para os serviços terceirizados pelo 

setor de licitações e contratos e análise pela contabilidade). 
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O preço referencial de aquisição foi estimado por Planilha de Custos e Formação de 

Preços, conforme autuado nos autos (Anexo VII-D da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 

05/2017). 

A planilha de custos e formação de preços elaborada pela Administração utilizou a 

Convenção Coletiva de Trabalho 2018/2020, do SIND DAS EMPR DE SEGURANCA E 

VIGILANCIA DO EST DO R G S, CNPJ n. 87.004.982/0001-78 e SIND DOS EMPREG DE 

EMPR DE SEG EVIGIL DO EST DO RGS, CNPJ n. 91.343.293/0001-65. Número da 

Solicitação de Registro no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) MR047513/2018. 

Desta forma, foram considerados os seguintes benefícios de modo a compor a 

Planilha de custos em conformidade com a antes mencionada CCT, isto é, os valores de 

salário-base, auxílio alimentação, adicional de periculosidade e Seguro de vida lá dispostos. 

Ainda, foi necessária a realização de composição dos custos de insumos diversos 

(uniformes, materiais/equipamentos e insumos operacionais administrativos – relógio ponto), 

valores estes que são frutos de pesquisa ampla de mercado aos moldes da IN SLTI/MPOG nº 

05/2014, sendo seus valores mensais inseridos na Planilha de Custos de modo a realizar o 

pagamento mensal destes custos para a empresa conforme a fração de fornecimento 

mencionada no edital. 

Para compor os uniformes/materiais/equipamentos levantou-se a necessidade dos 

itens na seguinte planilha: 

Item Descrição do objeto com especificações Un. Qtd. 

Uniformes - Diuno 

1 Calça Social Unidade 8 

2 Camisa social manga curta Unidade 8 

3 Camisa social manga longa Unidade 8 

4 
Sapato/botina profissional, fechado na parte superior e 
no calcanhar, solado antiderrapante, confeccionado de 
material leve e confortável 

Par 
4 

5 Jaqueta/Japona - Amortização em 60 meses Unidade 4 

6 Blusa de frio Unidade 8 

7 Cinto de nylon ou couro - Amortização em 60 meses Unidade 4 

8 Crachá Funcional - Amortização em 60 meses Unidade 4 

9 Presilha para crachá - Amortização em 60 meses Unidade 4 

Materiais/Equipamentos – Diuno 
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1 Livro de ocorrências Unidade 2 

2 Cassetete - Amortização em 60 meses Unidade 2 

3 Porta cassetete - Amortização em 60 meses Unidade 2 

4 Apito + Cordão - Amortização em 60 meses Par 4 

5 Botas de Borracha - Amortização em 60 meses Unidade 4 

6 Capa de Chuva - Amortização em 60 meses Unidade 4 

7 
Rádio de Comunicação + Bateria reserva e carregador 
- Amortização em 60 meses 

Unidade 
2 

8 
Cofre para armazenamento dos materiais pertencentes 
ao posto - Amortização em 60 meses 

Unidade 
1 

9 Colete balístico Nível II-A - Amortização em 60 meses Unidade 2 

10 
Capa de colete a prova de balas - Amortização em 60 
meses Unidade 8 

11 
Bastão para controle de ronda - vigia - Amortização em 
60 meses Unidade 1 

Uniformes – Noturno 

1 Calça Social Unidade 8 

2 Camisa social manga curta Unidade 8 

3 Camisa social manga longa Unidade 8 

4 Sapato/botina profissional, fechado na parte superior e 
no calcanhar, solado antiderrapante, confeccionado de 
material leve e confortável 

Par 

4 

5 Jaqueta/Japona - Amortização em 60 meses Unidade 4 

6 Blusa de frio Unidade 8 

7 Cinto de nylon ou couro - Amortização em 60 meses Unidade 4 

8 Crachá Funcional - Amortização em 60 meses Unidade 4 

9 Presilha para crachá - Amortização em 60 meses Unidade 4 

Materiais/Equipamentos – Noturno 

1 Revólver calibre 38 - Amortização em 60 meses Unidade 2 

2 Cinto com coldre e baleiro - Amortização em 60 meses Unidade 2 

3 Cartuchos de Munição calibre 38 Unidade 10 

4 Lanterna Recarregável Unidade 2 

5 Apito + Cordão - Amortização em 60 meses Unidade 4 

6 Botas de Borracha - Amortização em 60 meses Par 4 

7 Capa de Chuva - Amortização em 60 meses Unidade 4 

8 Bastão para controle de ronda - vigia - Amortização em 
60 meses 

Unidade 
1 

Para os itens acima as quantidades informadas deverão ser fornecidas por ano. Ainda, 

todos os insumos deverão ser novos/primeiro uso, substituindo-os sempre que necessário pela 

contratada. Os itens com amortização em 60 meses se dão em razão de suas durabilidades 

prolongadas. Os itens do 1 ao 3 e 7 ao 10 de Materiais/Equipamentos - Diurno deverão ser 

fornecidos tanto para o turno diurno quanto noturno. 
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O dimensionamento das necessidades efetivas de EPIs ficarão condicionados ao 

laudo dos riscos ambientais, conforme avaliação técnica estabelecida pelo PRRA (Programa 

de Prevenção de Riscos Ambientais) elaborado pela própria empresa a qual deve fornecer e 

responsabilizar-se pela distribuição e uso dos EPIs – Equipamentos de Proteção Individual e 

EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, cumprindo as disposições da Consolidação das 

Leis de Trabalho atinentes à Segurança e medicina do trabalho, a NR-6 aprovada pela Portaria 

3214/78 do Ministério do Trabalho. Deverão ainda ser entregues, com a devida comprovação 

através de recibo assinado pelo empregado. Mensalmente deverá ser enviado ao fiscal, 

juntamente com a documentação para pagamento, cópia do comprovante de recebimento para 

fins de comprovação. 

Quanto aos Insumos Operacionais Administrativos, fora levantada a necessidade de 

01 (um) aparelho registro eletrônico de ponto que atenda a especificação prevista em 

legislação (Portaria TEM 1.510/2009 e demais aplicáveis). O equipamento deverá ser instalado 

em local a ser definido junto a direção da unidade do IFRS onde ocorrerá a prestação do 

serviço. 

Sendo assim, para o turno diurno – vigilância desarmada o valor mensal ficou em R$ 

18.236,00 (dezoito mil, duzentos e trinta e seis reais) e o valor anual em R$ 218.839,20 

(duzentos e dezoito mil, oitocentos e trinta e nove reais e vinte centavos) considerando a 

quantidade de 02 postos de trabalho para este turno; 

Já para o turno noturno – vigilância armada o valor mensal ficou em R$ 21.170,90 

(vinte e um mil, cento e setenta reais e noventa centavos) e o valor anual em R$ 254.050,80 

(duzentos e cinquenta e quatro mil, cinquenta reais e oitenta centavos) considerando a 

quantidade de 02 postos de trabalho para este turno; 

Por fim, reitera-se que os valores globais desta contratação se enquadram 

perfeitamente nos limites estabelecidos pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão para o estado do Rio Grande do Sul. Isto é: 

a) nas jornadas 12x36 DIURNO, o valor por posto mínimo é R$ 9.397,75 e o máximo é 

de R$ 10.307,19, sendo o valor estimado de nossa contratação para este posto o de R$ 9.118,30, 

apesar de mais baixo que o mínimo estabelecido na portaria resta comprovada sua exequibilidade 
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com a planilha de custos e formação de preços; 

b) nas jornadas 12x36 NOTURNO, o valor por posto mínimo é de R$ 11.784,63 e o 

máximo é de R$ 13.603,00, sendo o valor estimado de nossa contratação para este posto o de R$ 

10.585,45, apesar de mais baixo que o mínimo estabelecido na portaria resta comprovada sua 

exequibilidade com a planilha de custos e formação de preços. 

ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO IFRS: 

16. Há necessidade de contratações/aquisições correlatas? Não se aplica. 

17. Realizar levantamento de ações necessárias à adequação do ambiente do IFRS para 

que a contratação surta seus efeitos, com os responsáveis por estes ajustes nos diversos 

setores (por exemplo: capacitações necessárias, aquisição de materiais, reformas...). Caso 

haja ações necessárias, juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os 

riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não ocorram em tempo.  

Não se aplica, uma vez que a Instituição já possui todas as condições e infraestrutura 

necessárias para a perfeita execução do serviço. 

 

DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

18.  Declarar explicitamente que a contratação é viável ou não, justificando com base nos 

elementos anteriores dos Estudos Preliminares.  

Com base nas informações levantadas ao longo dos estudos preliminares, a equipe de 

planejamento declara que a contratação é viável. 

 

Ibirubá, 09 de agosto de 2018. 

 

 

 


